
Resumo: O trabalho discute as relações periféricas dentro de uma escola pública gaúcha: 
ocorrências circunstanciais e singulares definidas pela pobreza, de fato, e de interferências 
efetivas para melhorias nas condições de vida da população. Trata-se de resultados preliminares 
de uma investigação de inspiração etnográfica realizada em uma escola situada na região 
metropolitana de Porto Alegre (RS), onde 75% das crianças são oriundas de famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família. A partir de anotações do diário de campo, observações 
e entrevistas abertas, buscou-se compreender em que medida o Programa Bolsa Família, que 
tem como objetivo inibir o trabalho infantil e manter as crianças por mais tempo na escola, 
está contribuindo para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem naquele lugar. 
A base teórica que sustentou as análises foi extraída da obra de Zygmunt Bauman sobre as 
mais diversas condições líquidas contemporâneas. Como será demonstrado, naquele contexto, o 
Programa Bolsa Família tem sido alvo, ora de críticas por parte da equipe pedagógica da escola, 
em vista do caráter assistencialista que opera, ora utilizado como motivo para abonar faltas das 
crianças, sob o argumento de que a escola não pode se indispor com as famílias. Em ambos os 
casos, as gentes do lugar estão sendo prejudicadas, primeiramente, porque a redistribuição de 
renda tem sido mais um modo de desqualificar as suas existências discursivamente. Segundo, 
porque, quando as crianças têm suas faltas ignoradas, o comprometimento da família com 
o processo de ensino está, automaticamente, sendo dispensado. Além disso, distorcem-se 
os resultados das avaliações de larga escala, como a “Prova Brasil”, que cruza informações 
socioeconômicas e pedagógicas, pois as notas baixas passam a refletir a ineficácia de um 
programa que nem foi introduzido de fato no contexto escolar.

Palavras-chave: Estudos Culturais, relações periféricas, Ensino Fundamental, Programa 
Bolsa Família, “Prova Brasil”. 

Abstract: The paper discusses the peripheral relationships within a state’s public school: 
circumstantial and singular occurrences defi ned by poverty  and actual interference for 
improvements in the living conditions of the population. These are preliminary results of an 
investigation of ethnographic inspiration conducted in a school located in the metropolitan region 
of Porto Alegre (Rio Grande do Sul State), where 75% of the children are from families receiving 
regular payments from the government (Bolsa Família Program - Family Grant). Based on daily 
fi eld notes, observations and open interviews, we tried to understand to what extent the Bolsa 
Família Program, which aims to inhibit child labor and keep children in school, is contributing 
to the improvement of process of teaching and learning in that place. The theoretical base of 
this paper is based on the work of Zygmunt Bauman. The study shows that, in that context, 
the Bolsa Família program is sometimes criticized by the teaching staff of the school, due to 
its welfare characteristic and it is sometimes used as an excuse to ignore students’ absences, 
under the argument that the school cannot cause confl icts with the families. In both cases, 
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the people of the place are being harmed: fi rst, because the income redistribution has been a 
way of discursively disqualifying their existence and second, because when children have their 
absences ignored, the commitment of the family with the teaching process is automatically 
being dismissed. Furthermore, the results of evaluations, such as “Prova Brasil”, that analyzes 
socioeconomic and educational information, are misinterpreted because the low scores tend to 
indicate the ineffectiveness of a program that was not actually introduced in the school context. 

Keywords: cultural studies, peripheral relations, Basic Education, Family Grant, “Prova Brasil”.

Introdução

Bolsa Família: distribuindo mais 
tempo nas (zonas) escolas dos pau-
pers: o be-a-bá para todos!1

Para que um programa social, 
como é o caso do Programa Bolsa 
Família (PBF)2, que, entre outras 
coisas, intenta elevar os índices de 
rendimento escolar, funcione, faz-se 
necessário que seus mecanismos de 
ação sejam legitimados. Caso con-
trário, os resultados previstos não 
serão alcançados. 

A condição para o pagamento 
mensal do benéfico do PBF está 
atrelada à presença do (dependente) 
beneficiário na escola3. Diante disso, 
percebe-se que a incumbência de 
monitorá-lo foi delegada, em primei-
ra instância, à equipe pedagógica.

Aliás, uma alçada não consentida 
“ao léu”. Afinal, por muito tempo, os 
educadores lamentaram a impossi-
bilidade de conter a evasão escolar 
e a repetência, principalmente das 
crianças provenientes de famílias 
de baixa renda, situação associada 
à precocidade com que essas come-
çavam a (sub)trabalhar. 

Desse modo, a falta de assiduida-
de foi apontada como um fator para 
o não aprendizado, e a criação de um 
programa que pudesse garantir a pre-
sença e a permanência das crianças 
na escola surgiu como medida para 
solucionar o problema. 

Entretanto, o “programa sonha-
do” para democratizar a estada na 
escola a todas as crianças do Brasil 
enfrenta, atualmente, o desafio de 
conter um novo discurso social, 
por vezes, popularizado dentro de 
escolas, e que pode significar sua 
sucumbência. Trata-se de uma di-
famação desarticuladora, baseada 
na adjetivação de assistencialista e 
populista e na culpabilização “por 
acomodar os pobres e mantê-los 
desempregados”. 

O PBF, segundo alguns profes-
sores, foi um “tiro que saiu pela 
culatra”, posto que, ao invés de 
conter, está ampliando o número 
de miseráveis e “sanguessugas” do 
estado.

Contraditoriamente, o discurso 
de repúdio ao PBF muda, ganha 
palavras mágicas, que remetem 
à tolerância, a subjetividades e à 
alteridade, quando chega a hora 
de registrar as faltas das crianças. 
O relaxamento do controle previsto 
no programa é justificado como 
necessário para não causar animosi-
dades com as famílias que dependem 
do dinheiro.

Nesses discursos antagônicos, 
podem-se verificar dois tipos de 
comportamento “da escola” com 
as gentes da periferia: primeiro, o 
exclusivo, pois quando gestores e 
professores não cumprem o esti-
pulado, não controlam as faltas das 
crianças, negam a elas a oportunida-

de de aumentar o tempo escolar e a 
qualificar aprendizagens. 

Segundo, o comportamento pre-
conceituoso para com os beneficiá-
rios, já que a prática da difamação 
do programa revela a não aceitação 
do direito do outro e a incapacidade 
de compreensão, por parte de equi-
pes pedagógicas, da real situação 
daqueles que vivem à margem dos 
centros, da sociedade de consumo.

Além disso, a fragilização dis-
cursiva e a prática do PBF impedem 
que as metas de origem sequer sejam 
buscadas, que dirá, conquistadas.

Nesse aspecto, cabe ainda prever 
outro problema gerado pelo não 
monitoramento da condicionalidade, 
que está ligada à presença escolar, 
que são os resultados das avaliações 
de larga escala. Justo porque esses 
testes cruzam dados socioeconômi-
cos, e a situação ou não de benefi-
ciário do PBF é levada em conta e 
mensurada estatisticamente. 

A partir da verificação de discur-
sos que demonstraram comporta-
mentos exclusivos e preconceituosos 
para com os beneficiários do PBF, 
e do cruzamento dessas informa-
ções com o resultado da “Prova 
Brasil”/2011, é que este texto foi 
produzido, tendo como lócus uma 
escola que oferece da Educação 
Infantil aos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. 

As análises foram desenvolvidas 
sobre dados coligidos em diário 

1 Analogia ao fi lme, O preço do amanhã (Niccol, 2011).
2 Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004.
3 Frequência mínima de 85% da carga horária mensal.
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de campo e entrevistas semies-
truturadas com componentes da 
equipe pedagógica. Além disso, 
são visibilizados os resultados da 
“Prova Brasil”/2011, o que permite 
complexificar as discussões. O tra-
tamento teórico foi garantido com 
contribuições de Zygmunt Bauman 
e de outros críticos culturais con-
temporâneos. 

O cerco para a inclusão 
de gentes nos mapas 

O PBF é um dos programas so-
ciais mais expoentes que surgiram 
no Brasil, nas últimas décadas. Ele 
se insere num conjunto de medi-
das para minimizar os efeitos das 
desigualdades socioeconômicas 
da população. “O Bolsa”, como 
popularmente é chamado, consiste 
na transferência direta de valores 
para famílias com renda per capita 
inferior a R$ 70,00. 

A associação do repasse mone-
tário a condicionalidades, somada a 
um conjunto de ações e programas 
complementares, fortaleceu o cerco 
para o combate da miséria ao garan-
tir renda mínima, escola, capacitação 
e saúde preventiva.4 

Instalou-se, com o programa, uma 
forte expectativa para a reversão, no 
médio e longo prazos, da condição 
de miseráveis em que se encontram 
8,5% da população nacional, o equi-
valente a 16,2 milhões de brasileiros.

Entre as condicionalidades do 
PBF, está a exigência da assiduidade 
escolar dos beneficiários menores de 
14 anos, necessitando do comprome-
timento dos profissionais de educa-
ção para o controle. Os professores, 
diante de ausências recorrentes de 
uma criança, estão incumbidos de 
informar o fato à direção da escola. 

Já os gestores têm o dever de co-
municar, por escrito, ao Conselho 
Tutelar o indício de abandono es-
colar, e os conselheiros, de tomar as 
providências cabíveis para o retorno 
das crianças e adolescentes ausentes 
aos bancos escolares.

Desse modo, o PBF visa, em suas 
linhas, a não apenas reduzir as taxas 
de trabalho infantil, que tiveram 
uma alta, na faixa dos 10 aos 13 
anos, de 1,65%, na última década, 
mas, principalmente, a interferir no 
rendimento escolar. A premissa de 
que, se o tempo para o estudo for 
garantido às crianças, aumentarão 
as suas chances de mais e melho-
res aprendizagens está inscrita no 
programa. 

Conforme os dados do site oficial 
do Programa Bolsa Família, atual-
mente, ele

atende mais de 13 milhões de famílias 
em todo território nacional de acordo 
com o perfil e tipos de benefícios: o 
básico, o variável, o variável vincu-
lado ao adolescente (BVJ), o variável 
gestante (BVG) e o variável nutriz 
(BVN) e o Benefício para Superação 
da Extrema Pobreza na Primeira 
Infância (BSP). Os valores dos be-
nefícios pagos pelo PBF variam de 
acordo com as características de cada 
família – considerando a renda men-
sal da família por pessoa, o número 
de crianças e adolescentes de até 17 
anos, de gestantes, nutrizes e de com-
ponentes da família (Brasil, 2012).

Diante dessa imensidão de vidas 
periféricas, percebe-se a dimensão 
prática do benefício e, ao mesmo 
tempo, a intenção de provocar uma 
ruptura no sistema social brasileiro, 
através da contenção da miséria. 
O PBF como um programa legal-
mente implantado revela que há por 
parte do Governo Federal o desejo 

de que o rendimento escolar das 
crianças provindas de famílias de 
baixa (ou sem) renda aumente.

O monitoramento dos avanços 
educativos previstos no PBF é de 
alçada do Ministério da Educação, 
que utiliza resultados de avaliações 
abertas,5 de larga escala, elaboradas 
e gerenciadas pelo Instituto de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) para reunir dados, 
emitir pareceres e redimensionar 
ações. Segundo Oliveira,

se convencionou chamar a avaliação 
externa de “avaliação em larga esca-
la”, tendo em vista o grande número 
de pessoas envolvidas em cada uma 
de suas etapas: (i) elaboração do 
projeto de avaliação; (ii) construção 
de instrumentos padronizados (testes 
e questionários); (iii) validação esta-
tística dos instrumentos; (iv) consti-
tuição e treinamento das equipes de 
trabalho; (v) execução e monitora-
mento simultâneos da avaliação em 
diferentes instituições pelo território 
nacional; (vi) processamento dos 
dados e disseminação de resultados; 
e (vii) repercussão dos resultados na 
sociedade (2001, p. 108).

Entre as avaliações abertas de 
larga escala, a “Prova Brasil”, que 
integra o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), apreen-
de dados do Ensino Fundamental. 
Esse é aplicado em estudantes do 
5º e do 9º anos, respectivamente, 
a última etapa dos anos iniciais e 
finais. A verificação da competência 
de leitura na Língua Portuguesa e a 
resolução de problemas na Mate-
mática constituem as provas. Além 
disso, integram a “Prova Brasil”6 

questionários que buscam capturar 
a realidade socioeconômica, as 
condições demográficas, o perfil 
profissional e as condições de tra-

4 As condicionalidades, os programas e as ações do PBF estão disponíveis no site do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS, s.d.).
5 A avaliação feita com objetivos específi cos e por terceiros difere da avaliação interna organizada por professores.
6 Os dados dessa avaliação, juntamente com outras do Ensino Médio, são utilizados para a defi nição do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB).
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balho nas escolas. Muitos estudos 
foram e estão sendo feitos para ava-
liar os modelos de avaliação e sua 
eficiência na construção do “mapa” 
educacional. Desse modo, em tese, 
com a avaliação, o cerco foi fechado 
na tentativa de reverter a condição 
de excluídos de gentes nos mapas, 
inclusive, dos educacionais.

Sobre o lugar, os 
todos do lugar e as 
inquietações na poeira

Afastada uns 10 km do centro 
da cidade, composta por ruelas sem 
calçamento, com esgoto a céu aberto 
e casebres com arquitetura de gam-
biarra, que de tão próximos impe-
dem a distinção das propriedades... 
Eis, aí, a vila onde está localizada a 
escola, lócus da pesquisa. Trata-se 
do lugar onde mais se distribuem 
“tempos para aprendizagem” no 
município,7 já que 75% dos mo-
radores são beneficiários do PBF. 
Sendo assim, o lugar demarcado é 
periférico, fica na rebarba da cidade 
e é antecedido por periferias “supe-
riores”, obedecendo ao dégradé da 
miséria que mantém os mais pobres 
longe do centro (na periferia das 
periferias). 

A população é composta por 
gentes vindas de muitos municípios 
do interior do estado em busca de 
trabalho nas indústrias da região, 
bem como de familiares de presi-
diários trazidos por ordem judicial 
para garantir a proximidade com 
o parente durante o cumprimento 
da pena no presídio local. Desse 
modo, parte da população pode ser 
considerada flutuante, o que seria 
interessante para empregadores que 
desejam chateação zero, “uma pes-
soa sem vínculos, compromissos ou 
ligações emocionais [...] que deixará 

a empresa quando não for mais ne-
cessária, sem queixa nem processo” 
(Bauman, 2008, p. 17-18), mas a 
situação de desamparo gera um ex-
cesso de problemas que desqualifica 
os moradores para o mercado formal 
de trabalho. 

Ademais, com pouca ou nenhuma 
formação, os moradores ficam su-
jeitos a vagas trabalhistas sazonais 
mescladas com a “informalidade vi-
tal e a suicida”. Conceituam-se como 
informalidade vital os trabalhos rea-
lizados sem carteira assinada, pres-
tados para obter o sustento, mesmo 
que em condições desumanas, como, 
por exemplo, na colheita de frutos e 
no corte de mato sem nenhum tipo de 
proteção. Já a informalidade suicida 
compreende os trabalhos prestados 
que levam o indivíduo no mundo da 
criminalidade, aumentando o risco 
de morte, principalmente, a venda de 
drogas, os roubos, os assaltos e, por 
vezes, a prostituição. Além disso, 
num processo de reedição, é nesse 
lugar que se evidenciam os maiores 
índices de violência do município, 
situação que vem se repetindo desde 
a chegada dos primeiros habitantes 
na década de 1980.

O condicionamento dos pobres 
às portas das cidades é histórico, e 
também a dupla caracterização da 
personalidade dos excluídos: ora  
humildes pedintes  e dignos de pena, 
ora revoltados, violentos e merece-
dores de castigo. Num estudo sobre 
a origem e a reedição da pobreza no 
Globo, essas tendências foram ma-
peadas, conforme explica Rezende 
Filho (2009, p. 3): 

Os Padres da Igreja, que nos primei-
ros séculos sistematizaram a doutrina 
cristã, filtraram as noções pagãs de 
humanidade e adaptaram-nas ao prin-
cípio da caridade, dando origem aos 
conceitos de pobreza e misericórdia. 

[...] Episódio pleno de símbolos. 
Era uma sublimação da pobreza, na 
medida em que o indigente socorrido 
representava o próprio Cristo. Era 
também um incentivo à prática da 
caridade, dirigido, por intermédio de 
Martinho, àqueles que, possuindo um 
cavalo e estando armados de uma es-
pada, dispunham de fortuna, poder e 
força. A simbologia completa-se com 
o local do episódio: a cena passava-se 
às portas de uma cidade, o ponto de 
encontro entre campo e cidade, entre 
os universos rural e urbano. 

Em vista da situação de passagei-
ros no lugar, de parte da população, 
é mister considerar a escola também 
como sendo uma instituição de 
passagem, um não lugar, tanto no 
sentido clássico de Augé (1994),8 

quanto no pedagógico, em virtude 
das relações periféricas que circuns-
creve, visto que o cotidiano escolar, 
na periferia das periferias, permite 
apenas aproximações superficiais 
com os artefatos escolares, em vista 
do não reconhecimento das gentes 
do lugar com as práticas educativas 
previstas “sem fronteiras” e para 
todos. Essa situação somente poderá 
ser revertida por um “vitaminado” 
e endereçado programa pedagógico 
em prol da socialização dos saberes 
para as gentes que vivem às margens 
das cidades. Contudo, isso não é algo 
fácil, num não lugar para o ensino, 
visto que os pobres são estranhos a 
tudo e a todos que provêm do centro, 
o que inclui os docentes. 

No perfil de passageiros dos pro-
fessores que lecionam nas periferias, 
compreende-se muito do mesmo nas 
práticas educativas possíveis nes-
ses lugares, visto que, geralmente, 
chegam ao não lugar para ficar por 
pouco tempo, somente enquanto não 
conseguem uma transferência, e, 
quando permanecem, é em virtude 

7 Vulgo “cidade-dormitório” de Porto Alegre (RS).
8 Rodoviárias, supermercados, aeroportos, lugares de encontros breves.
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de uma identificação com a categoria 
do Magistério, também excluída das 
escolas do centro, ou pela possibili-
dade de relaxamento das cobranças 
quanto ao modo de lecionar. 

Apesar desse não ser o foco desta 
parte do estudo, vale ressaltar, tam-
bém, essa evidência de “professoras 
de castigo”, no não lugar de ensino 
pesquisado, e que vem sendo utiliza-
do como purgatório para professoras 
desordeiras ou prova de fogo para as 
recém-chegadas à rede de ensino. 

Se os alunos estranham a insti-
tuição escolar, também os profes-
sores, provindos dos centros e das 
periferias superiores, estranham a 
clientela. E esse estranhamento aten-
de ao clamor capitalista que ensina 
aos seus a manter certo afastamento 
daqueles que não consomem, não 
dão lucro. Nesse aspecto, vale con-
siderar a condição de impuras ou 
viscosas que tem caracterizado as 
gentes pobres. Na visão de Bauman 
(1998, p. 24), 

o critério da pureza é aptidão de parti-
cipar do jogo consumista, os deixados 
fora como um “problema”, como a 
sujeira que precisa ser removida, são 
os consumidores falhos – as pessoas 
incapazes de responder aos atrativos 
do mercado consumidor porque lhes 
faltam os recursos requeridos, pesso-
as incapazes de ser indivíduos livres 
conforme o senso de liberdade defi-
nido em função do poder de escolha 
do consumidor. 

Durante o período de trabalho 
em campo, percebeu-se, na relação 
professor-professor, tanto uma iden-
tificação com a condição de castigo 
quanto de consumo. Em vários mo-
mentos, durante o expediente ou nos 
intervalos, a sala do café virou bazar. 

A presença de sacoleiras, vindas do 
centro, que vendiam joias, lingeries, 
roupas e produtos de beleza, era 
constante, o que deixava as profes-
soras muito animadas. 

Já a relação professor-aluno ficou 
caracterizada dentro dos limites da 
benevolência, do favor, da pena, e 
uma frase recorrente entre as profes-
soras quanto à prática com crianças 
periféricas era: “É bom trabalhar 
com eles, tudo eles gostam, tudo é 
novidade, eles não têm nada.” O fato 
de os alunos serem receptores de 
doações, sobras do centro, impede o 
vínculo capitalista pelo consumo, e, 
assim, a identificação que se dá entre 
aluno e  professor ocorre apenas 
no âmbito da exclusão e em menor 
proporção do que entre professor-
professor. 

Desse modo, as relações afetivas 
entre professores e alunos, bem 
como o entrosamento entre escola e 
família, tão requeridos em manifes-
tos em prol da qualidade do ensino e 
descritos em Projetos Político-Peda-
gógicos (PPPs),9 a partir de padrões 
de conduta, encontram-se disformes 
com a dinâmica do não lugar.

Diante do descrito, o 
que esperar quanto à 
incumbência do PBF? 

A ideia de recolher informações 
sobre o olhar docente expresso nas 
falas do dia a dia da escola partiu de 
um comentário ouvido na secretaria, 
quando uma professora comunicou 
para a equipe a nova gravidez da mãe 
de um aluno da Educação Infantil. 
Conforme anotado em Diário de 
Campo, depois de relatar a novi-
dade, a professora insinuou que a 

grávida decidiu aumentar o valor 
do benefício do PBF. Rapidamente, 
outras professoras se manifestaram 
em favor do veredito, bem como a 
diretora, a vice-diretora e a meren-
deira. Essa última ainda levantou 
dúvidas sobre quem seria o pai. 
E uma sequência de comentários se 
ouviu: – “Assim é fácil pôr filho no 
mundo, ganham tudo de lambuja e 
trabalho que é bom, nada” (Profes-
sora A). – “Sim, depois, largam as 
crias aqui no portão para a gente 
endireitar” – completou a Professora 
B. “E o baile continua” – retrucou a 
Professora C. “E o Lula se reelegeu 
por causa disso e ainda elegeu a 
Dilma” – completou o dito a Profes-
sora D. Naquela ocasião, nenhuma 
professora manifestou simpatia pelo 
programa, nem houve qualquer pon-
deração em relação aos benefícios 
educativos que a condicionalidade 
da presença escolar propicia.

Desse modo, o discurso conser-
vador e partidário permeou as con-
versas docentes. A verbalização da 
antipatia pelo PBF, ao mesmo tempo 
em que reforçou a estranheza com os 
beneficiários, revelou o pensamento 
capital de que quem não produz, 
não trabalha, é inútil e não merece 
esmola, e sim castigo. 

Situações similares de repúdio 
ao benefício foram registradas em 
outras falas, coligidas em campo, 
demonstrando que a equipe ignora-
va a infinidade de pesquisas10 que 
demonstram o sucesso do PBF, bem 
como aquelas que apontam a relação 
direta que existe entre as práticas de 
sala de aula e o papel do professor 
para a qualidade das aprendiza-
gens.11 Entretanto, foi numa situação 
específica de ausência de mais de 

9  Na verifi cação do PPP da referida escola, consta a defi nição do lugar como promotor de saberes para a cidadania, argumentado, entre outros 
teóricos, por Paulo Freire.
10 Organizada pelo Núcleo de Pesquisas da Universidade Federal Fluminense (UFF), em parceria com 19 universidades federais, a Pesquisa de 
Avaliação do Programa Bolsa-Família abrangeu os anos de 2004 a 2007 e realizou 4 mil entrevistas em 53 municípios, revelando impactos positivos 
na saúde e na educação.
11 Em recente avaliação sobre o impacto dos programas sociais na educação, a pesquisadora Fátima Alves (2011), da PUC do Rio de Janeiro, enfatizou 
o papel do professor para o aumento da qualidade nas aprendizagens.
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50% dos alunos, num período de 
muitas chuvas, que o PBF virou 
novamente foco das conversas.

 Muitas professoras comentavam 
que suas salas estavam vazias e que 
havia crianças que não viam há dias. 
Diante de cada nome lembrado, a 
diretora ia levantando hipóteses 
(dando justificativas): – “Ah, essa aí 
não deve ter guarda-chuva; o fulano 
não deve ter sido acordado (aquela 
mãe dele...!), ih, o beltrano, esse está 
sempre com pontada, até é bom que 
não venha.” Enfim, professoras de 
diferentes turmas e turnos concor-
davam com os pareceres e voltavam 
às salas tranquilamente. 

Aproveitou-se o consenso para 
questionar, informalmente, a direção 
sobre o tratamento dado às faltas e 
o descumprimento do procedimento 
de informar ao Conselho Tutelar 
o indício de abandono da escola. 
Ela, prontamente, justificou que, 
“se fosse levada ao ‘pé da letra’ a 
determinação de comunicar os afas-
tamentos, os conselheiros somente 
trabalhariam na vila”. 

Além disso, a vice-diretora que es-
tava ouvindo a conversa interveio de 
pronto: – “Se registrarmos as faltas no 
caderno de chamada, os professores é 
que vão ter que recuperar dias letivos, 
e nós é que nos incomodaremos.” Foi, 
então, que a questão do abono das 
faltas foi “acidentalmente” eviden-
ciada, quando também se admitiu que 
havia um acordo entre professores e 
gestores para o não monitoramento 
da efetividade. 

A diretora, ao perceber o des-
conforto causado pela revelação do 
relaxamento da escola no controle 
das faltas, completou a fala da vice-
diretora dizendo: – “Imagine se nós 

deixarmos os pais sem receber o 
PBF, alguns morrem de fome, so-
mente comem com isso, e ninguém 
aqui está disposta a comprar briga e 
de apanhar das mães.” 

Meses depois, ao retornar à esco-
la, em conversa com a supervisora 
que havia assumido há poucos dias, 
numa entrevista (gravada e transcri-
ta), coligiu-se a seguinte informação: 
– “Fiquei apavorada! As professoras 
não sabem nem o que é um Ficai”, 
referindo-se à Ficha de Cadastro de 
Infrequente. A supervisora estava 
tendo problemas de aceitação por 
parte da equipe. Sua fala, além de 
espanto, traduzia rejeição, descon-
forto, estranhamento com o modo de 
se educar no lugar. Sem dúvida, uma 
profissional fora de lugar.

Naquela mesma semana, havia 
saído o resultado da “Prova Bra-
sil”/2011, e os estudantes do 5o ano 
da escola haviam sido avaliados. 
Eles obtiveram o último lugar na 
classificação, que compreendia as 
escolas do município e da região. 
A professora regente da turma ava-
liada comentou: – “Achei até que 
se saíram bem, pois a maioria não 
sabe nem ler.” A diretora comentou: 
– “Estou é com raiva das escolas que 
tiveram nota alta, são lá do centro, é 
claro! Nelas, as notas serão sempre 
outras.” 

Questionada sobre a recepção 
da notícia sobre a classificação da 
escola pela Secretaria Municipal de 
Educação, respondeu: – “Já estavam 
esperando, fizemos de tudo para não 
participar da prova, mas, dessa vez, 
não teve jeito, tínhamos 23 matricu-
lados. E, depois, já havíamos ficado 
em último lugar numa outra avalia-
ção interna que fizeram na rede.” 

Nessa oportunidade, em meio a re-
latos de exclusão e preconceito, mais 
uma vez foi evidenciada a existência 
do não lugar de ensino e reafirmado o 
sentimento de identificação/exclusão 
(mensurado em notas públicas) pela 
equipe pedagógica. 

O resultado negativo pareceu ter 
mexido com toda a equipe, que se 
autoconfortava com comentários 
que faziam menção aos desafios de 
estarem ensinando na periferia da 
periferia.

Em nenhuma das falas, o rela-
xamento com o monitoramento 
do PBF e o excesso de faltas das 
crianças foram ponderados, e nem a 
possibilidade de revisão de práticas 
foi considerada. 

Também se ignorou, nesse mo-
mento de união e criticidade docen-
te, o fato de que os dados socioeco-
nômicos foram levados em conta 
pelo INEP e contribuíram, mesmo 
que “sem fazer milagres”, para 
minimizar os resultados da escola. 

Professora, quem são 
teus alunos? Filhos de 
que ninguém?12

O que aqui foi relatado sobre a 
negatividade da recepção das incum-
bências do PBF por parte de uma 
equipe pedagógica situada numa 
periferia das periferias e que pode 
ser verificada com o resultado das 
avaliações de larga escala, mesmo 
sendo um caso de lugar, pode forne-
cer indícios para outras análises. In-
felizmente, nem só receitas positivas 
ultrapassam as fronteiras escolares.

Além disso, cabe reforçar que 
foi evidenciado o preconceito com 
os beneficiários do programa, e 

12 “As pulgas sonham com comprar um cão, e os ninguéns com deixar a pobreza, que em algum dia mágico a sorte chova de repente, que chova 
a boa sorte a cântaros; mas a boa sorte não chove ontem, nem hoje, nem amanhã, nem nunca, nem uma chuvinha cai do céu da boa sorte, por 
mais que os ninguéns a chamem e mesmo que a mão esquerda coce, ou se levantem com o pé direito, ou comecem o ano mudando de vassoura./ 
Os ninguéns: os fi lhos de ninguém, os donos de nada./ Os ninguéns: os nenhuns, correndo soltos, morrendo a vida, fodidos e mal pagos:/ Que 
não são, embora sejam./ Que não falam idiomas, falam dialetos./ Que não praticam religiões, praticam superstições./ Que não fazem arte, fazem 
artesanato./ Que não são seres humanos, são recursos humanos./ Que não têm cultura, têm folclore./ Que não têm cara, têm braços./ Que não têm 
nome, têm número./ Que não aparecem na história universal, aparecem nas páginas policiais da imprensa local./ Os ninguéns, que custam menos 
do que a bala que os mata” (Galeano, 2002, p. 71).
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rompê-lo é necessário para que  
não se discrimine dentro de escolas 
periféricas.

Obviamente, não serão professo-
ras excluídas as que poderão reverter 
uma ordem capital  estrategicamente 
demarcada. Dentro de uma situação, 
a visibilidade é outra, e como foi  
refletido, todas(os), no não lugar 
para o ensino, estão em estado de 
abandono, sofrem preconceitos em 
níveis diferentes, mas contínuos. 

“E para não dizer que não se falou 
de flores”, acrescenta-se que muitas 
atitudes de caridade por parte da 
equipe pedagógica foram coligidas 
em campo, coisas surpreendentes, 
como a compra de um vaso sani-
tário para uma família, a escala de 
docentes para marcar presença nos 
frequentes velórios que acontecem 
na vila, doações, e até a interferência 
direta para garantir consultas mé-
dicas às crianças e a seus parentes. 

Enfim, o que faltou mesmo foram 
expectativas educacionais para os 
vagamundos!
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